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RESUMO  
 
Parques têm sido projetados e implantados em significativa quantidade nas cidades brasileiras no 
século XXI porque têm sido percebidos pela população como uma ação ‘inteligente’ da administração 
municipal, que preserva o meio ambiente ao mesmo tempo em que valoriza o bairro e amplia as 
possiblidades de lazer. Mas estes novos parques têm diferenças em relação a seus antecessores. Da 
mesma forma que a sociedade brasileira mudou neste período, o processo de produção da cidade e 
suas estruturas morfológicas sofreram alterações. 
  
PALAVRAS-CHAVE: Parque Urbano, Paisagismo, Sistemas de Espaços Livres 

 

PARK URBAN BRAZILIAN XXI CENTURY 

 

RESUME 
 
Parks have been designed and implemented in significant amounts in Brazilian cities in the twenty-first 
century because they have been perceived by the population as a 'smart' action of the municipal 
administration, which preserves the environment at the same time enhances the neighborhood and 
increases the recreational possibilities . But these new parks have differences from its predecessors. 
In the same way that Brazilian society has changed in this period, the city's production process and its 
morphological structures have changed. 
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PARQUE URBANO BRASILEÑO DEL SIGLO XXI 

 

RESUMEN 
 
Parques se han diseñado e implementado en cantidades significativas en ciudades brasileñas en el 
siglo XXI, ya que han sido percibidos por la población como una acción "inteligente" de la 
administración municipal, que preserva el medio ambiente, al mismo tiempo aumenta el barrio y 
aumenta las posibilidades recreativas . Pero estos nuevos parques tienen diferencias con respecto a 
sus predecesores. De la misma manera que la sociedad brasileña ha cambiado en este período, el 
proceso de producción de la ciudad y sus estructuras morfológicas han cambiado. 
  
PALABRAS-CLAVE: Parque Urbano, Paisaje, Space Systems gratis 

                                                 
1
 Arquiteta e Urbanista, doutoranda FAU USP. francinesakata@gmail.com 



 
 
 

 

 

Cidades Verdes, v.03, n.07, 2015, pp. 17-27 

 
INTRODUÇÃO 

 

Parques têm sido projetados e implantados em significativa quantidade nas 

cidades brasileiras no século XXI porque têm sido percebidos pela população como 

uma ação ‘inteligente’ da administração municipal, que preserva o meio ambiente ao 

mesmo tempo em que valoriza o bairro e amplia as possiblidades de lazer. Mas 

estes novos parques têm diferenças em relação a seus antecessores. Da mesma 

forma que a sociedade brasileira mudou neste período, o processo de produção da 

cidade e suas estruturas morfológicas sofreram alterações.  

 

FUNÇÕES 

 

Os primeiros e mais tradicionais parques das capitais brasileiras nasceram 

no final do século XIX por inspiração das capitais europeias, visando o 

embelezamento urbano e a representação das elites. A partir das décadas de 1940 

e 1950, com a intensa urbanização, os novos hábitos culturais e a diminuição dos 

espaços vazios que podiam ser usados para o lazer, a figura do parque público 

multifuncional foi ganhando importância.2 

Nos anos de 1970 e 1980 que a criação de parques nas grandes cidades se 

torna de fato um objetivo do poder público e isto se torna sistemático. Parte 

significativa dos parques de São Paulo, do Rio de Janeiro e de Curitiba são deste 

período. 

Paralelamente, a partir do final do século passado e, de forma cada vez mais 

perceptível, a consciência ambiental foi se ampliando. As novas gerações têm claro 

que os recursos naturais são limitados e que é preciso tomar providências para não 

esgotá-los. Mas a necessidade da alteração do atual padrão de consumo não é uma 

questão levada aos cidadãos-consumidores. Já a criação e o uso de parques são 

ações amplamente divulgadas como ambientalmente corretas. Este consenso em 
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torno dos parques os alça à categoria de produto de relativo sucesso em termos de 

visibilidade e retorno político para muitas administrações municipais.  

Os parques têm um importante papel ambiental tanto na conservação de 

bosques e cursos d´água quanto na drenagem urbana. Eles são áreas permeáveis, 

que retém e infiltram águas pluviais e são uma compensação à invariável 

impermeabilização da malha construída.  

Além da conservação ambiental, o parque tem funções de lazer urbano. Este 

pode ser considerado o seu principal papel. Os parques permitem, além do esporte, 

da recreação e do ócio, uma sociabilização saudável. O convívio possui um grau de 

civilidade que é parte da vida pública e é base para a consciência da existência do 

outro3. 

Uma grande parcela da sociedade brasileira, nos anos 2000, passa a ter 

acesso a bens de consumo. Os processos participativos são cada vez mais 

numerosos. Mas enfrentamos uma crise urbana: a população carente, ainda que 

tenha acesso a bens não duráveis, não tem acesso à terra. A moradia popular é 

precária ou distante.  O capitalismo neoliberal tira a capacidade do Estado de 

empreender e as grandes empresas privadas passam cuidar do planejamento.4 

A falta de mobilidade afeta a todos. Moradores das metrópoles sonham 

poder usar bicicletas. As horas passadas no trânsito consomem os trabalhadores. E, 

se por um lado, o condomínio fechado se dissemina pelo território e as camadas 

médias se fecham em muros, por outro lado, há o movimento de sair para andar, 

para correr, para passear com o cachorro, para ver gente passando. Na reação ao 

enclausuramento, os parques, calçadões e ciclovias são as compensações. Eles 

nunca estiveram tão cheios. 

 

CARACTERIZAÇÃO 

 

Como definição, o parque tem porte para permitir que o frequentador deixe 

de perceber das vias ao seu redor para usufruir do contato com árvores, gramados, 
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eventuais lagos. A vegetação, o relevo ou a água estruturam seu espaço. Há a 

possibilidade de usos diversificados: descanso, passeio, contemplação, recreação 

infantil, esportes. Além de caminhadas e corridas são frequentes pista para ciclismo, 

quadras de esportes, playgrounds.  

Entre os parques do século XX há aqueles que foram projetados como tais, 

mas há também muitos que têm sua origem em jardins botânicos, parques de 

palácios, jardins de sedes de fazenda e velhas chácaras. Com a urbanização 

crescente, viram-se envolvidos pela malha urbana e foram convertidos em espaços 

públicos que aproveitam sua qualidade espacial para o usufruto da população. Há 

um número significativo de casos em que os parques foram criados como uma forma 

de prevenir a invasão de uma área por favela. 

Os parques urbanos projetados e implantados no início do século XXI são 

concebidos à sombra dos parques tradicionais mas, por conta do porte, da 

distribuição pela cidade, dos programas de uso e dos projetos que recebem, 

apresentam diferenças significativas em relação aos originais. Parte deles não se 

enquadra na categoria parque e deveria ser recategorizados. A nomenclatura 

parque é adotada por conta da alta popularidade dos parques tradicionais e porque 

pressupõe, de imediato, uma ação de caráter ambiental. A adoção de denominações 

de espaços livres mais precisas (como ‘praça’ ou ‘calçadão’) seria necessária e não 

diminui a importância social e ambiental de um espaço se este tiver sido de fato 

concebido com tais preocupações.  

Muitos dos novos parques não estão concentrados na área central. Ao 

contrário, espalham-se pela periferia, frequentemente em espaços com bosques 

remanescentes que, através da conversão da área em parque público, têm garantida 

a sua conservação. Mas sua distribuição não se dá de maneira homogênea pela 

periferia. O poder público na maioria das cidades brasileiras não investe em um 

sistema de parques planejado de acordo com a demanda da população por áreas de 

contemplação e lazer. A locação dos novos equipamentos urbanos tende a seguir 

uma conveniência política.  

Em São Paulo, no âmbito do Programa 100 Parques, escolheram-se áreas 

livres onde elas existiam, prospectadas em vôos de helicóptero. Àquelas com algum 
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bosque a preservar, receberam atenção. Foi mais uma questão de oportunidade que 

de necessidade das pessoas. Não se tratou de planejamento urbano. Como 

resultado, a zona leste não recebeu quase novos parques. Em Campo Grande a 

realidade é diferente. Um plano do final da década de 1970 delimitou áreas para um 

sistema de parques lineares que foram implementados a partir de 2000.  

Os novos parques paulistanos foram pagos (projeto e obra) com recursos de 

compensações. Os TCAs – Termos de Compensação Ambiental pagos à Prefeitura 

de São Paulo pelos cortes de árvores em empreendimentos imobiliários acabaram 

sendo uma forma do poder público ter acesso ao capital imobiliário (inclusive 

recursos do FGTS) que está nas mãos das construtoras e incorporadoras. Neste 

caso, o poder público, via Secretaria de Meio Ambiente (Depave I) manteve o 

controle sobre a concepção e o projeto. Como princípio, acreditamos que o Estado 

não pode perder este papel – já bastante reduzido – de controlar o investimento no 

espaço público.  

 

ESTUDOS DE CASO 

 

PARQUE LINEAR DO CÓRREGO CABUÇU DE CIMA. Este parque ainda 

não implantado, concebido pela Prefeitura de São Paulo e com projeto básico foi 

desenvolvido pela NK&F Arquitetura da Paisagem, está situado em uma área 

lindeira a um córrego retificado, ocupada por um conjunto de ruas residenciais e 

praças, um conglomerado urbano consolidado e desqualificado para a implantação 

de um parque. É um conjunto de praças e áreas livres desconectados e sem 

equipamentos, ruas asfaltadas com poucos trechos arborizados e raríssimas áreas 

permeáveis. Mas, por se tratar, em tese, de uma área de preservação permanente, 

as ruas vizinhas ao córrego foram reprojetadas como vias traffic calming, para 

circulação de veículos dos moradores apenas, compartilhadas com pedestres e 

ciclistas. As praças foram englobadas pelo “parque”, com pisos para usos de lazer, 

playground e equipamento para ginástica. Resultou em um conjunto de calçadas-

ruas e pequenas pracinhas interligadas, identificadas como parque linear, onde 

nunca se perde a relação com o urbano, o que seria a característica essencial do 
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parque tradicional. Em termos de usos, este parque foi idealizado como uma 

extensão das residências, como um quintal para os moradores, garantido áreas de 

recreação para crianças e muitas áreas de descanso, passeio e ginástica para 

jovens, adultos e idosos.  

 

Figura 1: Projeto do Parque Linear Cabuçu de Cima 

 

 

As vias são caminhos compartilhados por pedestres, ciclistas e pelos automóveis que          
acessam as casas. Buscou-se ao máximo o aumento das áreas permeáveis e a qualificação da via 
como rua-parque.  

Fonte: NK&F Arquitetos Associados, 2012 

 

PARQUE MARAMBIRA-ANICUNS. Foi tomando corpo um consenso tanto 

do ponto de vista administrativo como social de que a preservação das margens de 

corpos d´água é importante para a drenagem das águas pluviais no meio urbano, 

prevenção de enchentes e para a conservação da água potável. Os parques lineares 

que vem sendo implementados ao longo de rios ou riachos têm, em alguns casos, 

largura suficiente para espaços de lazer estruturados mas, em outros, mal 

comportam um caminho. Um exemplo de parque linear de grande porte é o Parque 

Macambira-Anicuns, em Goiânia, projeto das arquitetas Rosa Kliass e Ciça Gorski, 

em fase de licitação. Ele totaliza 24 km de extensão e engloba dois parques 

‘convencionais’ – o Parque da Pedreira e o Parque Macambira. O intuito do parque 



 
 
 

 

 

Cidades Verdes, v.03, n.07, 2015, pp. 17-27 

goiano é recuperar um espaço socioambientalmente degradado, que tem recebido 

esgoto residencial e industrial e entulho, convertendo-o em um benefício para 131 

bairros relativamente densos percorridos pelo parque.  Ao longo do parque seriam 

implantados equipamentos de lazer e sedes de convivência comunitária. Pode-se 

dizer que esta é uma ação de planejamento urbano através de um parque.  

 

Figura 2: Projeto do Parque Macambira-Anicuns 

 

 

 
Fonte: Memorial do projeto, Barbieri & Gorski. 2013 

 

PARQUE MADUREIRA. Trata-se de um parque linear, porque se 

desenvolve paralelo a linhada ferrovia e de transmissão de energia. Ocupa o lugar 

de uma favela, cujo desmonte deu com o descumprimento de acordos do Estado 

para com a população residente, na linha de outras desapropriações no âmbito das 
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obras do “Rio Olímpico”. Como nos empreendimentos de torres corporativas, 

buscou-se uma certificação ecológica para a obra. Apesar deste selo ambiental, o 

parque não conta com bosques ou charcos preservados. É até bastante construído, 

fazendo uma referência aos térreos de prédios residenciais, preenchidos com muitos 

equipamentos diferentes. Mas, graças à sequencia de equipamentos com qualidade 

para o uso, como cascata para uso infantil, prainha, uma imensa pista de skate, 

bares e palcos para a música mas, principalmente, dada a imensa demanda desta 

região  o parque é um grande sucesso. 

 

Figura 3 e 4: Parque Madureira, no Rio de Janeiro. 

 

 

 

Fonte: Rio On-Watch (favela) e RRA Arquitetura (foto noturna). 2012 
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CONCLUSÕES 

 

A partir da premissa de que parques são elementos estruturadores dos 

sistemas de espaços livres das cidades contemporâneas brasileiras, devemos 

avaliar: 

 o papel e a importância da vegetação, da drenagem e do lazer nas paisagens 

urbanas brasileiras, especialmente dentro do parque urbano, esperamos 

contribuir para equilibrar demandas sociais e ambientais. Como coloca Eugênio 

Queiroga, os projetos e obras de modo geral precisam estar mais atentos à 

questão ambiental e os projetos ambientais devem ser mais sensíveis às 

questões sociais.  

 que a distribuição dos parques pela malha urbana não é homogênea e grandes 

extensões não contam com parque algum. Considerando-se também a 

mobilidade da população, a locação dos novos parques é feita por circunstâncias 

políticas e conveniências e não tem necessariamente relação com a demanda de 

uso da população. É preciso chamar a atenção para desequilíbrios e populações 

desatendidas.  

 os parques urbanos têm sido projetados e implantados em significativa 

quantidade nas cidades brasileiras no século XXI por conta de um consenso (que 

conduz a programas e políticas de governo) de que “parque urbano” é uma 

investimento público que preserva o meio ambiente ao mesmo tempo que 

valoriza o bairro e amplia as possiblidades de lazer. Mas o poder público tem 

investido em parques com pouco controle do resultado. Às vezes é um sucesso 

duradouro, outras vezes não. Ao discutir a origem, o financiamento, a produção e 

o projeto de parques no Brasil no período de 2000 a 2014, devemos ter maior 

clareza sobre o que Estado está fazendo (ou deixando de fazer), sobre a garantia 

e validade deste investimento.  
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